
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº      , DE 2022.
(Do Sr. HILDO ROCHA)

Susta a aplicação da autorização da
cessão regime de aforamento ao Estado do
Maranhão  dos  terrenos  constante  no
Decreto 66.227, de 18 de fevereiro de 1970.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica sustada a aplicação do Decreto nº 66.227, de

18 de fevereiro de 1970, que autoriza a cessão, sob regime de aforamento, ao

Estado do Maranhão, dos terrenos que menciona.

Art. 2º este decreto legislativo entra em vigor na data de

sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Desde a promulgação da Emenda Constitucional 46, em 05 de maio de

2005, não há duvidas de que todas as ilhas costeiras que contem sede de

município  deixaram de pertencer  à  União.  Remanesceram em seu domínio

áreas afetadas ao serviço publico federal, as unidades ambientais e os terrenos

de marinha e seus acrescidos 
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Diante  da  alteração  constitucional  que  estabeleceu  critério  político  –

territorial definidor do domínio das ilhas costeiras, o Decreto 66.227, de 1970,

tornou-se inconstitucional.

Nesse sentido, faço esse apelo aos pares para que seja corrigida, da

forma  mais  breve  possível,  essa  grave  contradição,  e  que  o  Congresso

Nacional faça valer o seu papel constitucional de criar leis e corrigir a legislação

vigente, quando essas usurparem tal prerrogativa.

Sala das Sessões 02 de março de 2022.

HILDO ROCHA
MDB/MA
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